
Avaliação da efetividade em unidades de conservação: um estudo de caso no estado do Maranhão, Brasil 

Yata Anderson Gonzaga Masullo, Helen da Costa Gurgel, Anne-Elizabeth Laques, Dionatan Silva Carvalho 

195 

 

Rev. Tamoios, São Gonçalo (RJ), ano 16, n. 3, pág. 195-215, jul-dez 2020 

AVALIAÇÃO DA EFETIVIDADE EM UNIDADES DE CONSERVAÇÃO: UM ESTUDO DE CASO NO 

ESTADO DO MARANHÃO, BRASIL 

 

Evaluation of effectiveness in conservation units: a case study in the state of Maranhão, Brazil 

 

Yata Anderson Gonzaga Masullo 

Instituto Maranhense de Estudos Socioeconômicos e Cartográficos - IMESC 

yanderson3@hotmail.com 

 

Helen da Costa Gurgel 

Universidade de Brasília - UNB 

helengurgel@unb.br 

 

Anne-Elizabeth Laques 

Institut de Recherche pour le Développement (IRD) 

anne-elizabeth.laques@ird.fr 

 

Dionatan Silva Carvalho 

Instituto Maranhense de Estudos Socioeconômicos e Cartográficos – IMESC 

dionatan.carvalho@uol.com.br 

 

Artigo enviado para publicação em 26/05/2020 e aceito em 16/09/2020 

 

DOI: 10.12957/tamoios.2020.51272 
 

Resumo 

As áreas protegidas possuem grande importância na manutenção do ambiente saudável para as pessoas e a 

natureza. Eles são essenciais para a conservação da biodiversidade e vital para as culturas e meios de subsistência 

das comunidades tradicionais (UNEP; WCMC; IUCN, 2018). Nesse contexto, o presente estudo propõe a 

avaliação da efetividade de unidades de conservação do Maranhão, Brasil, a partir do IFUC- Índice de Efetividade 

das Unidades de Conservação. Busca-se dessa forma, apresentar novas perspectiva para a otimização da avaliação 

do nível de efetividade das áreas protegidas em escala regional. Os procedimentos técnicos aplicados foram 

divididos em 3 etapas: 1) Revisão bibliográfica e coleta de indicadores primários e secundários; 2) Qualificação e 

sintetização das variáveis com base no método de Analytic Hierarchy Process (AHP) e 3) Modelagem do IFUC. 

Entre os resultados alcançados, observou-se que conforme o método proposto 18% das UCs em análise 

apresentaram nível satisfatório, 46% grau medianamente satisfatório, enquanto 9% pouco satisfatório e 27% nível 

de efetividade insatisfatório. A avaliação da efetividade das UCs do Maranhão, demonstrou como as diferentes 

características e fenômenos ambientais, culturais, econômicos, sociais e políticos interagem e influenciam a 

dinâmica da paisagem local. 

 

Palavras chaves: Áreas Protegidas; Efetividade; Maranhão. 

 

Abstract  

Protected areas are of great importance in maintaining a healthy environment for people and nature. They are 

essential for the conservation of biodiversity and vital for the cultures and livelihoods of traditional communities 

(UNEP; WCMC; IUCN, 2018). In this context, the present study proposes the evaluation of the effectiveness of 

conservation units in Maranhão, Brazil, based on the IFUC- Index of Effectiveness of Conservation Units. In this 

way, it seeks to present new perspectives for the optimization of the assessment of the level of effectiveness of 

protected areas on a regional scale. The technical procedures applied were divided into 3 stages: 1) Literature 

review and collection of primary and secondary indicators; 2) Qualification and synthesis of variables based on 

the Analytic Hierarchy Process (AHP) method and 3) IFUC modeling. Among the results achieved, it was observed 

that, according to the proposed method, 18% of the UCs under analysis had a satisfactory level, 46% were 

moderately satisfactory, while 9% were unsatisfactory and 27% were unsatisfactory. The evaluation of the 

effectiveness of the UCs in Maranhão, demonstrated how the different characteristics and environmental, cultural, 

economic, social and political phenomena interact and influence the dynamics of the local landscape. 

 

Keywords: Protected Areas; Effectiveness; Maranhão. 
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Introdução 

  

As áreas protegidas (APs) são reconhecidas como territórios com limites geográficos 

definidos e reconhecidos, com o intuito de conservar a natureza e o patrimônio cultural 

(Mcnelly, 2004). Atualmente, registra-se 238 mil APs designadas em 244 países abrangendo 

aproximadamente 14,9% da superfície terrestre e 7,3% da área oceânica global (UNEP-WCMC 

e IUCN, 2018). No entanto, não podemos considerar somente a cobertura das APs como uma 

medida da efetividade ou mesmo do sucesso da conservação, para tanto, faz-se necessário 

considerar o contexto, nível de representatividade, conectividade e as condições adequadas de 

infraestrutura (Artaza-Barrios e Schiavetti, 2007).  

Refletindo sobre a temática Hockings et al. (2015) entendem como uma AP efetiva, 

quando esta possui capacidade e competências particulares, que permitam cumprir 

satisfatoriamente com as funções para as quais foi criada. Geldmann et al. (2014), 

complementam esse entendimento afirmando que uma AP pode ser considerada como efetiva, 

quando esta alcança seus objetivos em relação a manutenção da integridade e resiliência, de 

modo a garantir a representatividade e viabilidade de todos os níveis de organização da 

biodiversidade. Para Silva (2016), a efetividade na gestão desses territórios, refere-se ao êxito 

da AP em relação à conservação, à manutenção dos valores da biodiversidade e à 

sustentabilidade no uso dos recursos naturais. 

 De acordo com o relatório desenvolvido pela UNEP-WCMC e IUCN (2018), verifica-se 

que o percentual de APs com gestão avaliadas como “efetivas” ou “altamente eficazes” reduziu 

de 54% em 2014 para 48% em 2017. Infere-se a avaliação da efetividade das APs, o objetivo 

de mensurar o grau de eficiência, ou seja, o quão bem é gerenciado e qual extensão do que se 

pretende conservar, concentrando-se nos resultados e metas (Hockings et al., 2015). 

Complementando Watts (2016) afirma que para se avaliar a efetividade das APs, deve-se 

analisar a capacidade desta, em executar as ações relacionadas com seus objetivos de promover 

a conservação e proteção da natureza e do patrimônio cultural. 

Como estrato dessa realidade, o Brasil ao se considerar as unidades de conservação – UC 

como um subconjunto das áreas protegidas, verifica-se cerca de 998 sob governança federal, 

908 estadual e 295 com jurisdição municipal, distribuídas em aproximadamente 18% território 

brasileiro (MMA, 2018). Conforme o CNUC/MMA (2018), 61,6% do total das UCs do Brasil 

estão localizadas na área continental (UC Proteção Integral – 684 / UC Uso Sustentável – 1496), 

já na faixa marinha do país, situam-se 38,4% (UC Proteção Integral – 73 / UC Uso Sustentável 

– 104). 

Para Geldmann et al. (2014), mudar essa realidade passa pela ampliação da coleta e 

análise de dados que permitam a construção de metodologias para analisar a efetividade dessas 

APs. Contudo, Nelson e Chomitz (2011) ressaltam que as ferramentas (WWF,1999), Padovan 

(2003), Ervin (2006), Stolton et al. (2007), Marinelli (2011), ICMBIO/WWF (2011) e WWF 

(2017) até o momento desenvolvidas, de modo geral para esse tipo de avaliação apresentam 

dificuldades em estabelecer correlação entre indicadores mensuráveis e não mensuráveis, além 

de serem baseadas principalmente em dados primários de alta subjetividade, com significativos 

custos operacionais e obstáculos para avaliações periódicas. Sob essa perspectiva Moreaux et 

al. (2018), ressalta a importância de iniciativas que busquem simplificar e ao mesmo tempo 

aprimorar as técnicas existentes, principalmente no que tange ao âmbito regional e local. 

 Nesse contexto, este artigo propõe a avaliação da efetividade de unidades de conservação 

do Maranhão, a partir do IFUC- Índice de Efetividade das Unidades de Conservação. Tendo 

como área de estudo um estado em forte transformação socioambiental do Brasil. Localizado 

na região norte-nordeste do Brasil, o Estado do Maranhão situa-se na zona de transição entre o 

bioma Amazônico e o Cerrado brasileiro. Isso lhe atribui grande diversidade morfológica e 

ambiental, com clima semiárido na faixa Nordeste e úmido equatorial na região da Amazônia. 
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Nesse contexto, o presente estudo incialmente apresenta os procedimentos técnicos utilizados 

para construção da metodologia aplicada e, em seguida, analisa-se o nível de efetividade das 

unidades de conservação em estudo do Maranhão. Onde encontram-se 15 UCs estaduais e 14 

UCs federais. Entre as UCs do estado, verifica-se a presença de 18 UCs com características de 

uso sustentável e 11 com nível de proteção integral, abrangendo cerca de 93 mil km² ou 28% 

do território do Estado. 

 

MATERIAIS E MÉTODOS 

 

Área de Estudo 

 

A pesquisa possui como objeto de estudo 11 UCs do Maranhão. Entre as UCs 

selecionadas, estão 3 UCs estaduais com proteção integral e 8 UCs federais (três de proteção 

integral e cinco de uso sustentável). Esses territórios protegidos, foram criados com a finalidade 

de proteger áreas de grande relevância socioambiental e cultural, tanto do bioma Amazônico 

quanto do Cerrado, abrangendo atualmente 21 municípios e área de aproximadamente 13.809 

km², que correspondem a 4,2% do território estadual.  

Visando ampliar a disponibilidade e rastreabilidade dos dados, bem como viabilizar os 

trabalhos de campo, foram consideradas UCs criadas até o ano de 2010 (ano base utilizado para 

sintetização dos indicadores), que possuem o território totalmente inserido no Maranhão e que 

não contam com a área sobreposta por outras UCs. Ressalta-se que entre as UCs selecionadas, 

não foi possível considerar as unidades reconhecidas como Áreas de Proteção Ambiental – 

APA, tendo em vista a grande extensão territorial e a sobreposição dos limites de parte destas 

UCs. Essas características inviabilizaram os trabalhos de campo para coleta e validação dos 

dados, necessários para aplicação e testes iniciais da metodologia proposta, considerando os 

recursos financeiro disponíveis (Quadro 1 e Figura 1). 
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Unidade de 

Conservação 
Criação 

Nível de 

Proteção 
Bioma Área Objetivo Municípios (MA) 

Parque Estadual 

do Bacanga 

Lei Estadual Nº 7.545 

de 02/03/1980 

Proteção 

Integral 
Amazônia 26 km² 

Proteger a margem direita 

do Rio Bacanga e a Bacia 
do Maracanã 

São Luís 

 

Parque Estadual 

do Mirador 

Lei Estadual Nº 7.641 

de 04/06/1980, 

alterado pela Lei 
Estadual nº 8.958 de 

08/05/2009 

 

Proteção 
Integral 

 

Cerrado 

 

4.370 
km² 

Proteger as nascentes dos 

rios Alpercatas e Itapecuru 

(principal fonte de 
abastecimento de água da 

capital maranhense) 

Mirador, Formosa 

da Serra Negra 

 

Parque Estadual 

do Sítio do 

Rangedor 

Lei Estadual Nº 
21.797 de 15/12/2005, 

alterado pela Lei 

Estadual N° 
10.455/2016 

 

Proteção 

Integral 

 
Amazônia 

 

1,3 

km² 

Preservar remanescentes 
florestais de São Luís, 

funcionando como 

importante área verde e 
corredor ecológico. 

 
São Luís 

Parque Nacional 

dos Lençóis 

Maranhenses 

 
Lei Federal N° 86.060 

de 02/06/1981 

 
Proteção 

Integral 

 

Cerrado 

 
1.550 

km² 

Preservar o ecossistema de 
dunas, mangues e restinga 

do litoral oriental do Estado 

Barreirinhas, 

Santo Amaro e 

Primeira Cruz 
 

 

 

Parque Nacional 

da Chapada das 

Mesas 

 
Decreto Federal s/n de 

12/12/2005 

 

 

Proteção 
Integral 

 
 

Cerrado 

 

 

1.600 
km² 

Proteção da fauna, flora, 

cachoeiras e sítios 
arqueológicos 

caracterizados pela presença 

de pinturas rupestres. 

 
Carolina, Riachão 

e Estreito 

 

Reserva 

Biológica do 

Gurupi 

Lei Federal N° 95.614 

de 12/01/ 1988 

Proteção 

Integral 
Amazônia 

 
2.712 

km² 

Proteger remanescentes da 
fauna e flora amazônicos 

existente no Estado. 
Preservar as serras do 

Tiracambu e da Desordem, 

onde localizam-se nascentes 
dos rios Gurupi e Pindaré. 

Bom Jardim, São 
João do Carú e 

Centro Novo 

Reserva 

Extrativista do 

Quilombo do 

Frechal 

Decreto Federal s/n 
534 de 21/05/1992 

Uso 
Sustentável 

Amazônia 
 

9 km² 

Garantir o uso sustentável 

dos recursos naturais 

explorados pelas 
comunidades extrativistas, 

preservando a cultura local 

dos quilombolas. 

Mirinzal 

 

Reserva 

Extrativista do 

Cururupu 

 
Decreto Federal S/N 

de 03/06/2004 

 

 

Uso 
Sustentável 

 

 
Amazônia 

 
 

1.850 

km² 

Proteger o modo de vida das 

comunidades locais e 

assegurar a preservação de 
parte das Reentrâncias 

Maranhenses. 

Cururupu, 

Serrano do 

Maranhão, 
Apicum Açu e 

Bacuri 

Reserva 

Extrativista do 

Ciriacó 

Decreto Federal 

N°534 de 20/05/1992 

alterado por Decreto 
S/N 17/06/2010 

Uso 

Sustentável 
Amazônia 8 km² 

Assegurar a conservação 

dos recursos naturais 
renováveis, proteger os 

babaçuais e a cultura da 

população extrativista local. 

Cidelândia 

Reserva 

Extrativista da 

Mata Grande 

Decreto Federal s/n 

532 de 20/05/1992 

Uso 

Sustentável 

 

Amazônia 

 

11 km² 

Conservar os recursos 

naturais renováveis, 

proteger os babaçuais e a 
cultura da população 

extrativista local. 

Senador La 

Roque e 
Davinópolis 

Reserva 

Extrativista da 

Chapada Limpa 

Decreto Federal s/n 

536 de 21 de maio de 
1992 

Uso 

Sustentável 

 

Cerrado 

 

120 
km² 

Garantir as práticas 
extrativistas locais e a 

preservação dos 

bacurizeiros. 

 

Chapadinha 

Quadro 1 - Caracterização das Unidade de Conservação em estudo. 

Fonte: ICMBIO; SEMA (2016); Masullo (2018b). 
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Figura 1 - Mapa de Localização das UCs em estudo no Maranhão. 

 

Abordagem Metodológica  

  

A proposta metodológica do estudo, desenvolve-se sob uma abordagem sistêmica e 

multidisciplinar. Considera-se para tanto, a análise de variáveis primárias e secundárias 

selecionadas com base em sua disponibilidade, confiabilidade e periodicidade de atualização 

dos dados, estando estes interligados aos elementos globais de efetividade (contexto, 

planejamento, insumos, resultados e processos)1 (Hockings et al., 2015). 
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Procedimentos Metodológicos  

 

O estudo foi baseado nas fases de seleção, coleta, processamento, validação, modelagem 

e análise dos dados seguindo abordagem indicada por Oestreicher et al. (2009). Os 

procedimentos executados estruturam-se em 3 etapas: 

Etapa 1: Definiu-se os princípios, critérios e indicadores por meio da realização de 

revisão bibliográfica sobre a temática e entrevistas. As entrevistas realizadas tiveram 

característica informais, sendo estas consideradas do tipo guiada2 e semidiretivas3 com o 

objetivo de testar, aprofundar e validar as hipóteses do estudo (Cohen et al., 2007). Essas 

entrevistas tiveram como foco os gestores das secretarias estaduais e municipais de meio 

ambiente e ICMBio correspondente as 11 UCs em estudo, representantes dos conselhos 

participativos (Meio Ambiente e Cidades) e pesquisadores de instituições de pesquisa (IMESC, 

INCID e IBGE) e universidades (UFMA; UEMA e IFMA), além de abranger a comunidade 

local. 

 A análise da literatura, legislação, manuais e estudos técnicos aplicados contribuíram 

para a definição de variáveis que possibilitaram a formulação de indicadores e dos índices. 

Esses foram divididos em quatro dimensões, com base em Padovan (2001) e Stoll-Kleemann 

(2010):  

- Dimensão institucional se refere à capacidade de governança para lidar com os 

problemas e desafios ambientais e sociais, a partir dos instrumentos de gestão disponíveis; 

- Dimensão ambiental refere-se ao nível de conservação e alteração da paisagem; 

- Dimensão social considera-se a pressão exercida pela população que reside dentro da 

unidade e no seu entorno, bem como o nível e a capacidade de participação e integração da 

comunidade a médio e longo prazo, com a gestão da UC; 

- Dimensão econômica, representa o nível de desenvolvimento econômico e a pressão 

exercida sob a área protegida.  

 

Etapa 2: Foi baseada na coleta dos dados e construção dos indicadores para as dimensões 

definidas na etapa 1. 

A obtenção dos dados de fontes primárias (quantidade de recursos humanos, 

infraestrutura, situação fundiária, ações de manejo, conflitos e práticas turísticas), foram 

baseadas em questionários e em entrevista com os gestores e a comunidade local. Para tal, 

realizou-se visitas as 11 UCs no período de 2016 e 2018, onde foram aplicados questionários 

para obtenção de dados e entrevistas para obtenção de informações para mapear os conflitos e 

agentes tensores locais.  

Os trabalhos de campo, tiveram também como objetivo obter dados para validar os 

resultados obtidos por imagens de satélite. Para isso, realizou-se fotografias das áreas de estudos 

através   de drone (DJI Phanton 4 Pro Plus) e GPS etrex 30, para construção de banco de dados 

de imagens para realizar as análises de validação de verdade de campo dos mapeamentos que 

foram realizados. 

Em relação aos dados secundários, estes foram selecionados de acordo com a 

disponibilização de estatísticas existentes em nível de município e de setor censitário. Utilizou-

se o ano de 2010 como base, considerando a atualização dos dados desenvolvida pelo censo do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. Os dados selecionados foram cedidos 

por meio de instituições públicas e de pesquisa, como o Instituto Brasileiro de Estatística e 

Geografia – IBGE, Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade – ICMBio, 

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA, Instituto Maranhense de Estudos 

Socioeconômicos e Cartográficos – IMESC, Secretaria Estadual de Meio Ambiente – SEMA, 

além de dados extraídos a partir de processamento de imagens de satélite. A coleta dos dados 
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secundários (imagens de satélite, densidade demográfica, renda, atualização de planos de 

manejo, áreas prioritárias para conservação, atividades e economia local) ocorreu através de 

sites e portais online destas instituições. 

O quadro 2 a seguir, apresenta a valoração dos indicadores, com base na escala de 

comparadores utilizada, ocorreu considerando o levantamento bibliográfico, alinhado ao 

consenso obtido juntamente com gestores das UCs, representantes de conselhos participativo e 

pesquisadores de instituições de pesquisa e universidades do Maranhão.  
 

DIMENSÃO 

AMBIENTAL 
QUALIFICAÇÃO VALORAÇÃO JUSTIFICATIVA 

Área ocupada 

Não existe / População Tradicional 1 

Os tipos dos usos existentes nas 
UCs provocam significativos 

alterações a dinâmica da 

paisagem. Os diferentes tipos 
de usos foram considerados 

vedados ou permitidos, de 

acordo com a legislação 
vigente. 

Ocupações irregulares 2 

Grandes empreendimentos imobiliários (condomínios), 
rurais (fazendas) e industriais na área intra-UC e entorno 

3 

Pecuária 

Não existe / pequena propriedade 1 

Média propriedade 2 

Grande propriedade 3 

Agricultura 

Não existe / pequena propriedade 1 

Média propriedade 2 

Grande propriedade 3 

Extrativismo 

Não existe / pequena propriedade 1 

Média propriedade 2 

Grande propriedade 3 

Área com floresta/ 

natural não vegetado 

Proteção Integral Uso Sustentável 

1 

Refere-se a áreas com padrão de 
cobertura da terra compatíveis 

com diferentes fitofisionomias, 

ainda que apresentem algum 
nível de alteração produtiva 

pouco intensivas ou de 

subsistência, como as pastagens 
naturais bem como áreas não 

vegetadas como praias fluviais, 

afloramentos rochosos e dunas, 
demonstrando o grau de 

transformação da paisagem 

ocasionado pelas pressões 
socioculturais. 

Satisfatório (>80%) Satisfatório (>35%) 

Medianamente satisfatório 

(40% A 79%) 

Medianamente 

satisfatório (21% A 
34%) 

2 

Pouco satisfatório (20% A 

39%) 

Pouco satisfatório (11% 

A 20%) 
3 

Área prioritárias 

para Conservação 

Extremamente alta prioridade 1 
Indica o nível de 

representatividade das unidades 
de conservação, considerando 

objetivos de conservação, 

eficiência, metas, grau de 
insubstituibilidade e 

vulnerabilidade. 

alta prioridade 2 

Não se localiza em áreas prioritária para conservação 3 

DIMENSÃO 

POLÍTICA E 

INSTITUCIONAL 

QUALIFICAÇÃO VALORAÇÃO JUSTIFICATIVA 

Plano de Manejo 

5 Anos 1 
De acordo com a art° 2 da Lei 

N° 9.985 (SNUC) o plano de 
manejo é o documento técnico 

que fundamenta os objetivos 

gerais da unidade de 
conservação, além de 

estabelecer o zoneamento e as 

normas o uso da área e o manejo 
dos recursos naturais, inclusive 

a implantação das estruturas 

físicas necessárias ao 
monitoramento e gestão da 

unidade. 

Acima de 5 Anos 2 

Não possui 3 

Conselho Gestor 
Existe e desenvolve ações de gestão do território junto à 

comunidade local 
1 

A existência e manutenção do 

conselho gestor garante a 

participação no planejamento e 
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Existe e não desenvolve nenhum tipo de ações de gestão 

do território 
2 

na gestão de representantes de 

órgãos públicos e da sociedade 

civil, ampliando o 

monitoramento e fiscalização 
das UCs em escala local e 

regional. 

Não existe 3 

Secretaria de Meio 

Ambiente 

Sim existe (Desenvolve projetos e atua no monitoramento 
e fiscalização) 

1 
A existência Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente 

demonstra um instrumento que 

amplia o ordenamento territorial 
na área de entorno da UC, bem 

como aumenta o monitoramento 

e a fiscalização das Unidades de 
Conservação em nível 

municipal. 

Estrutura em Conjunto com outra Secretaria (SIM) 2 

Não existe 3 

Situação Fundiária 

Executada 1 
Indica se a situação fundiária 

da UC está de acordo com a 
legislação vigente. 

Parcialmente executada 2 

Não executada 3 

Desenho da UC 

Satisfaz 1 
Indica se a localização e os 
limites da UC são coerentes 

com os seus objetivos 
Satisfaz parcialmente e 2 

Não satisfaz 3 

Recursos Humanos e 

Infraestrutura 

Satisfaz 1 Indica se a estrutura da UC 
possibilita a realização de ações 

de manejo adequados a 

categoria e demandas 
existentes na UC. 

Satisfaz parcialmente e 2 

Não satisfaz 3 

Ações de manejo 

Satisfaz 1 Indica se ações de manejo estão 
de acordo com o Plano de 

Manejo e as demandas 

existentes na UC. 

Satisfaz parcialmente 2 

Não satisfaz 3 

Capacidade de 

monitoramento e 

fiscalização 

Satisfaz 1 Indica se a capacidade de 

monitoramento e fiscalização 

atende as demandas existentes 
na UC. 

Satisfaz parcialmente e 2 

Não satisfaz 3 

DIMENSÃO 

SOCIAL 
QUALIFICAÇÃO VALORAÇÃO JUSTIFICATIVA 

Densidade 

Demográfica 

<4 hab/km² 1 
Indica se o grau de ocupação 

existentes na UC, está alinhado 

com o seu nível de proteção. 
4hab/km² A 15 hab/km²) 2 

Acima de 15 hab/km² 3 

Mediação de 

Conflitos 

Conflitos resolvidos pela existência da UC 1 
Indica se a UC possibilita a 

redução dos conflitos sociais na 

região onde está inserida. 

Conflitos mediados pela existência da UC 2 

Conflitos entre usuários e gestores impedem o manejo 

adequado da UC 
3 

DIMENSÃO 

ECONÔMICA 
QUALIFICAÇÃO VALORAÇÃO JUSTIFICATIVA 

Percentual da 

população na 

Pobreza 

(< 5%) 1 Indica se a UC possibilita a 

redução da vulnerabilidade 

social e a maior distribuição de 

renda dos habitantes da UC. 

5% A10% 2 

Acima 10% 3 

Economia Local 

Agricultura familiar 1 Indica se o tipo de atividade 

econômica predominante na 

região onde está inserida a UC, 
está alinhada com seus 

objetivos e metas. 

Modelo agroexportador 2 

Modelo Industrial 3 

Prática Turísticas 

Visitação com ordenamento 1 
Indica se as práticas turísticas 

estão alinhadas com o Plano de 

Manejo da UC 
Não existe visitação ou pontual 2 

Visitação sem ordenamento 3 

Quadro 2 - Qualificação das variáveis selecionadas. 

 

Etapa 3: Nessa etapa, foram empregados análises estatísticas para modelagem dos 

indicadores levantados para construir o “Índice de Efetividade das Unidades de Conservação” 
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(IFUC). Para facilitar as análises foram também criados dois subíndices, para compor o IFUC: 

o “Índice de Conservação Ambiental (ICA)” e o “Índice de Desenvolvimento Socioeconômico” 

(IDS). O ICA é composto pelas dimensões ambientais e institucionais, possui o objetivo de 

avaliar se os tipos de usos e a estrutura de governança das UCs, são adequados ao nível de 

proteção da área protegida e permitem o alcance dos serviços ecossistêmicos da UC. Enquanto 

que o IDS é composto pelas dimensões sociais e econômicas, este avalia se a dinâmica social e 

econômica está alinhada com os objetivos da área protegida, bem como se a UC possibilita a 

melhora na qualidade de vida da população. 

As análises estatísticas para sintetização dos indicadores foram aplicados após a 

qualificação dos indicadores e para tal utilizou-se o método de Analytic Hierarchy Process 

(AHP) (Saaty, 1991). O método AHP, consiste em um método multicritérios de modelagem de 

dados, que permite a ponderação de diversos fatores envolvidos em processos de diagnósticos 

e tomadas de decisão, auxiliando a integração objetiva de indicadores (Argyriou et al., 2016). 

Como resultado do AHP, obteve-se a categorização e ponderação de matrizes de comparação 

para cada nível, com a definição do grau de importância das variáveis, seguindo a escala de 

comparadores indicada por Saaty et al. (1991) (Quadro 3). Utilizou-se o software IBM SPSS 

Statistics Base 22.0 e Excel 2018 para a aplicação do método AHP.  
 

VALORES IMPORTÂNCIA MÚTUA 

1/9 Extremamente menos importante que 

1/7 Muito menos importante que 

1/5 Fortemente menos importante que 

1/3 Moderadamente menos importante que 

1 Igualmente importante a 

3 Moderadamente mais importante que 

5 Fortemente mais importante que 

7 Muito fortemente mais importante que 

9 Extremamente mais importante que 

Quadro 3 - Escala de Comparadores do método AHP. 

Fonte: Saaty et al. (1991). 

 

Como resultado do método AHP foi possível definir a significância de cada indicador 

com sua soma igual a 1, bem como sintetização e combinação ponderada dos indicadores. Para 

a sintetização dos indicadores desenvolve-se uma matriz com base na escala de comparação, 

visando estabelecer linearmente a hierarquia de importância entre os indicadores definidos 

(Figuras 2 e 3). 
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Figura 2 - Matriz de Indicadores. 

 

 
Figura 3 - Matriz de Comparação Pareada. 

VARIAVÉIS

Área com 

Floresta / 

Natural 

não 

Vegetado

Área 

Ocupada
Pecuária Agricultura

Extrativis

mo

Área 

prioritárias 

para 

Conservação

Plano 

de 

Manejo

Conselho 

Gestor

Secretaria 

Municipal 

de Meio 

Ambiente

Situação 

Fundiária

Desenho 

da UC

Recursos 

Humanos e 

Infraestrut

ura

Ações 

de 

Manejo

Capacidade 

de 

Monitorame

nto e 

fiscalização

Densidade 

Demográfica

Mediação 

de 

Conflitos

Extrema 

Pobreza

Economia 

Local

Práticas 

Turísticas

Área com floresta/ natural não vegetado 1     1/3  1/3  1/3 3     1/9  1/5  1/5 3     1/3  1/9  1/3  1/5  1/5 3     1/5 3     1/9 3    

Área ocupada 3    1    3    3    3    5    3    3    5    1     1/5 3    3    3     1/3  1/3  1/3  1/5  1/3

Pecuária 3     1/3 1     1/3 3    5    3    3    5     1/5  1/5  1/3 3    5    5    3    3     1/5  1/5

Agricultura 3     1/3 3    1    3    5    5     1/3 5     1/5  1/3 3    3    5    5     1/3 3     1/5  1/3

extrativismo  1/3  1/3  1/3  1/3 1     1/3 3     1/3 5     1/5  1/5 3    3    3    5     1/3  1/3  1/5 3    

Área prioritárias para Conservação 9     1/5  1/5  1/5 3    1    3    3    9     1/3 1    5    5    9    9    1    5    1    9    

Plano de Manejo 5     1/3  1/3  1/5  1/3  1/3 1     1/3 3     1/3 5    3     1/3 3    5     1/3  1/3  1/5 5    

Conselho Gestor 5     1/3  1/3 3     1/3  1/3 3    1    5     1/3  1/3 3    3    3    5     1/5 3    5    5    

Secretaria de Meio Ambiente  1/3  1/5  1/5  1/5  1/5  1/9  1/3  1/5 1     1/3  1/5  1/5  1/3  1/3  1/3  1/9  1/5  1/5  1/3

Situação Fundiária 3    1    5    5    5     1/3 3    3    3    1    1    5    3    3    9    1    3    3    9    

Desenho da UC 9     1/5  1/5 3    5    3     1/5 3    5    1    1    5    3    5    9     1/3 5     1/3 9    

Recursos Humanos e Infraestrutura 3     1/3 3     1/3  1/3 1     1/3  1/3 5     1/5  1/5 1     1/3 1    3     1/5  1/3  1/3 3    

Ações de manejo 5     1/3  1/3  1/3  1/3  1/5 3     1/3 3     1/3  1/3 3    1    3    5     1/5 3     1/9 3    

Capacidade de monitoramento e 

fiscalização
5     1/3  1/5  1/5  1/3  1/5  1/3 1    3     1/3  1/5 1     1/3 1    3     1/5  1/3  1/9 3    

Densidade Demográfica  1/3 3    3    3     1/5  1/9  1/5  1/5 3     1/9  1/9  1/3  1/5  1/3 1     1/9  1/3  1/5 3    

Mediação de Conflitos 5    3     1/3  1/5 3     1/9 3    9    9    1    3    5    5    5    9    1    3    3    9    

Percentual da população na Pobreza  1/3 3     1/3 3    3     1/5 3    5    5     1/3  1/5 3     1/3 3    3     1/3 1     1/3 5    

Economia Local 9    5     1/5 5    5    1    5     1/5 5     1/3 3    3    9    9    5     1/3 3    1    9    

Prática Turisticas 1/3 5 1/5 3 3 1/9 1/5 1/5 3 1/9 1/9 1/3 1/3 1/3 1/3 1/9 1/5 1/9 1

Área com 

Floresta / 

Natural não 

Vegetado

Área 

Ocupada
Pecuária Agricultura Extrativismo

Área 

prioritárias 

para 

Conservação

Plano de 

Manejo

Conselho 

Gestor

Secretaria 

Municipal de 

Meio 

Ambiente

Situação 

Fundiária

Recursos 

Humanos e 

Infraestrutura

Desenho 

da UC

Ações de 

Manejo

Capacidade de 

Monitoramento e 

fiscalização

Densidade 

Demográfica

Mediação 

de 

Conflitos

Extrema 

Pobreza

Economia 

Local

Práticas 

Turísticas

Resex do Ciricó 2 1 1 1 1 1 3 1 3 2 2 1 2 2 2 3 3 1 2

Resex da Mata Grande 3 2 3 2 2 1 3 2 3 3 3 2 3 2 1 1 3 2 3

Resex do Quilombo do Frechal 3 1 2 1 1 1 3 1 1 2 2 1 1 2 2 1 3 1 2

Resex do Gururupu 2 1 1 1 1 1 3 1 2 2 1 1 1 1 1 1 3 1 2

Reserva Biológica do Gurupi 2 2 2 1 2 1 2 2 1 3 3 1 3 3 2 3 3 2 2

Parque Estadual do Bacanga 2 3 1 1 3 2 2 2 1 2 2 2 2 2 3 2 2 1 2

Parque Estadual do Rangedor 3 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1

Parque Nacional dos Lençois 

Maranhenses
2 1 1 1 1 1 2 2 1 2 2 1 2 2 2 2 3 1 3

Parque Estadual do Mirador 2 3 3 2 1 1 3 3 1 3 3 3 3 2 2 3 3 2 2

Resex da Chapada Limpa 3 1 1 2 2 3 3 1 1 2 2 1 2 1 2 1 3 2 2

Parque Nacional das Chapada das Mesas 2 1 2 1 1 1 3 2 3 2 2 2 2 1 2 2 3 1 3

Dimensão Social Dimensão EconômicaDimensão Ambiental Dimensão Institucional

UNIDADES DE CONSERVAÇÃO
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Em suma, o método aplicado possibilitou a ponderação quantitativa das variáveis 

mediante correlações qualitativas, organizando e estabelecendo um modelo racional de 

combinação de dados, apresentado nas matrizes de indicadores e comparação pareada. Após a 

construção das matrizes, foi possível ordenar as alternativas de acordo com seus respectivos 

níveis de importância. Em seguida, os valores multiplicaram as matrizes de prioridades pelos 

vetores de atributos das alternativas. Para cada alternativa foi obtido a soma ponderada da 

importância relativa de cada atributo (Souza, 2013), referente aos vetores de prioridades e/ou 

significância, estes foram obtidos a partir das matrizes de comparações paritárias, com o 

autovetor de cada linha dividido pelo total, normalizado e calculado seguindo a equação abaixo 

(Ribeiro, 2017). 

 

                    𝐴𝑤 = ℷ𝑀𝐴𝑋𝑊 
 

Segundo Ribeiro (2017), o autovetor 𝑤 corresponde ao máximo autovalor (𝜆max) da 

matriz de comparações paritárias. Dessa forma sintetiza-se os pesos que os critérios receberam 

baseado no julgamento estruturado, ou seja, o critério que receber maior peso será aquele que 

foi julgado como sendo o mais importante entre os autovetores de cada linha (nível de 

significância dos indicadores) (Tabela 1). 

 

DIMENSÃO INDICADORES 

Média 

geométrica 

de cada 

linha 

Autovetor de 

cada linha 

dividido pelo 

total 

Soma de 

cada 

coluna da 

matriz 

Autovetor da linha 

multiplicado pela 

soma de cada coluna 

Ambiental 

Área Ocupada 1,409 0,071 13,000 0,925 

Área Natural / Natural 

não Vegetados 
0,463 0,023 67,000 1,566 

Área Prioritária para 

Conservação 
1,736 0,088 7,100 0,621 

Pecuária 1,153 0,058 13,700 0,796 

Agricultura 1,027 0,052 15,700 0,813 

Extrativismo 0,915 0,046 23,700 1,094 

Institucional 

Plano de Manejo 0,726 0,037 30,600 1,122 

Conselho Gestor 0,996 0,050 20,400 1,025 

Secretaria Municipal de 

Meio Ambiente 
0,293 0,015 93,000 1,374 

Desenho da UC 1,683 0,085 8,700 0,739 

Recursos Humanos 0,691 0,035 47,000 1,640 

Situação Fundiária 2,001 0,101 13,900 1,409 

Ações de Manejo 0,860 0,043 45,900 1,996 

Capacidade de 

Monitoramento 
0,630 0,032 70,200 2,233 

Social 
Densidade Demográfica 0,553 0,028 96,300 2,689 

Mediação de Conflitos 1,874 0,095 7,800 0,734 

Econômica 

Percentual da população 

na pobreza 
1,123 0,057 44,700 2,537 

Economia Local 1,346 0,068 16,600 1,132 

Práticas Turísticas 
0,320 

 

0,016 

 

90,300 

 
1,459 

Tabela 1 - Nível de significância dos indicadores. 

 

Para analisar a consistência do método aplicado, avaliou-se a probabilidade dos 

julgamentos terem sido realizados ao acaso. Para tanto, utilizou-se a medida chamada de Razão 

de Consistência (RC), conforme Saaty e Vargas (2012). A avaliação da coerência do 

julgamento, visa validar o processo, qual seja: RC≤0,1 = Julgamento coerente; 0,1<RC<0,2 = 

𝐴 é a matriz de comparações paritárias;   

𝑤 é o autovetor principal, referente aos pesos;  

𝜆max é o autovalor principal de 𝐴.  
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Julgamento questionável; RC≥0,2 = Julgamento incoerente. Após a execução do processo 

acima, alcançou-se o valor de 0,068 da razão de consistência. Desse modo, afirma-se que os 

pesos calculados para o modelo proposto, tiveram julgamento considerado coerente. 

Através do método AHP, foi possível atribuir pesos diferenciados a cada indicador 

utilizado na modelagem. Assim, os indicadores não terão a mesma importância conforme a 

matriz de indicadores e as operações de cruzamento apresentados na matriz comparada 

elaborada conforme indicado por Sahoo et. al. (2016). Após o cálculo da significância realizou-

se a ponderação dos indicadores, com base na média aritmética do coeficiente de relevância 

obtida como resultado da sintetização dos indicadores por dimensão (Tabela 2). 

 
 

UNIDADES DE 

CONSERVAÇÃO 

Coeficiente de Relevância por Dimensão 

34% 40% 12% 14% 

Dimensão 

Ambiental 

Dimensão 

Institucional 

Dimensão 

Social 

Dimensão 

Econômica 

U
so

 

S
u

st
en

tá
v

el
 Resex do Ciriaco 0,965 0,542 0,114 0,540 

Resex da Mata Grande 0,509 0,147 1,000 0,241 

Resex do Quilombo do Frechal 0,845 0,634 0,886 0,540 

Resex do Cururupu 0,965 0,762 1,000 0,540 

Resex da Chapada Limpa 0,527 0,619 0,886 0,299 

P
ro

te
ç
ã

o
 I

n
te

g
ra

l 

Reserva Biológica do Gurupi 0,706 0,234 0,114 0,299 

Parque Estadual do Bacanga 0,489 0,519 0,386 0,741 

Parque Estadual do Rangedor 0,931 1,000 1,000 1,000 

Parque Nacional Lençóis 

Maranhenses 
0,965 0,562 0,500 0,483 

Parque Estadual do Mirador 0,507 0,077 0,114 0,299 

Parque Nacional da Chapada 

das Mesas 
0,879 0,475 0,500 0,483 

Tabela 2 - Coeficiente de relevância dos indicadores por dimensão 

 

A partir dos procedimentos aplicados, estruturou-se a modelagem dos cálculos a partir da 

ponderação dos indicadores que resultou na construção do Índice de Efetividade das 

Unidades de Conservação (IFUC), composto pelos Sub - Índices: Índice de Conservação 

Ambiental (ICA) e Índice de Desenvolvimento Socioeconômico (IDS), expressa a seguir: 

 

ICA = 
𝟏

𝒏
∑ 𝑿𝒊 .  𝑭𝒊𝒏

𝒊=𝟏                                                               IDS = 
𝟏

𝒏
∑ 𝑿𝒊 .  𝑭𝒊𝒏

𝒊=𝟏  

𝑰𝑭𝑼𝑪 = 𝜮
𝑰𝑪𝑨 .  𝑭₁ + 𝑰𝑫𝑺 . 𝑭₂

𝒏
 

Xi = Variáveis;  

n = Número de indicadores; 

Fi = Significância dos indicadores. 

 

A partir da construção dos índices sintéticos a análise do nível de efetividade das UCs, 

seguiu critérios hierárquicos conforme a escala de valorização nos quadros 4 e 5. 
 

Nível Variação (0 A 1) Efetividade 

1 > 0,800 Satisfatório 

2 0,551 A 0,800 Medianamente satisfatório 

3 0,401 A 0,551 Pouco satisfatório 

4 < 0,400 Insatisfatório 

Quadro 4 - Escala de valorização utilizada para mensurar o nível de efetividade das UCs. 

Fonte: Adaptado Padovan, 2001. 
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Quadro 5 - Descrição do nível de efetividade de acordo com a escala de valorização. 

Fonte - Adaptado Padovan, 2001; ICMBIO/WWF, 2017. 

 

A classificação dos índices, utilizou a escala de valorização baseada em Faria et al. (1993) 

e adaptada por Padovan (2001). Nesse formato criou-se a hierarquização das variáveis, a partir 

do desenvolvimento de cenários respeitando a categoria, o nível de proteção e as características 

territoriais. A seguir, analisa-se o nível de efetividade das UCs em estudo no Maranhão. 

 

Resultados e discussão 

 

Conforme a abordagem metodológica e os procedimentos técnicos apresentados, 

identifica-se que das 11 UCs em análise 18% (02 UCs) apresentaram nível de efetividade 

satisfatório, 46% (05 UCs) grau medianamente satisfatório, enquanto 9% (01 UC) pouco 

satisfatório e 27% (03 UCs) nível de efetividade insatisfatório (Figura 4).  
 

 
Figura 5 - Índice de Efetividade das Unidades de Conservação do Maranhão. 

 

Nível 1: Satisfatório (> 0,800) 

Indica que a UC conta com os requerimentos institucionais necessários para estabelecer um manejo eficiente, 

cumprindo com os objetivos da UC, com a execução de políticas públicas, ações de gestão e manejo que 

atendam as demandas da sociedade. Garante a preservação dos seus recursos naturais e culturais, integrando 

a comunidade local com a manutenção da qualidade de vida dos habitantes, além de demonstrar a existência 

de diferentes tipos de usos que estão alinhados com os objetivos da categoria e da UC.  

Nível 2: Medianamente Satisfatório (0,551 A 0,800) 

Indica que a UC conta com os requerimentos institucionais necessários desatualizados impossibilitando o 

estabelecimento de um manejo adequado. Contudo, os objetivos de criação da UC se encontram em patamares 

mínimos para a sua conservação, onde o modelo de gestão instituído cumpre com os objetivos da UC e garante 

a preservação dos recursos naturais e culturais. A área demonstra a existência de usos que apesar de serem 

vedados conforme a categoria da UC, não impedem o alcance dos objetivos da UC. 

Nível 3: Pouco Satisfatório (0,401 A 0,550) 

Indica que a UC não conta com os requerimentos institucionais mínimos necessários para estabelecer um 

manejo adequado. Contudo, o modelo de gestão instituído cumpre com os objetivos da UC e garante 

parcialmente a preservação dos recursos naturais e culturais. A área demonstra a existência de diferentes usos 

vedados conforme a categoria da UC, os quais dificultam o alcance dos objetivos da área protegida. 

Nível 4: Insatisfatório (< 0,400) 

Indica que a UC se encontrar em situação de dificuldade na gestão dos seus objetivos e apresenta um baixo 

desempenho de retorno da política pública para a sociedade. A UC não contar com os requerimentos 

institucionais mínimos necessários para estabelecer um manejo adequado. A área demonstra a existência de 

diferentes usos vedados conforme a categoria da UC, os quais resultam em alto nível de alteração da paisagem, 

impedindo o alcance dos objetivos da área protegida. 
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A partir da análise espacial desenvolvida com base no IFUC, verifica-se 3 clusters 

conforme observado na figura 05. O primeiro cluster com índice satisfatório está situado no 

extremo Norte do estado, sendo formado pelo PE do Rangedor e pelas Resex de Cururupu e 

Quilombo do Frechal. Essas UCs, demonstraram significativa preservação dos recursos naturais 

e culturais, integrando a comunidade local com a manutenção da qualidade de vida dos 

habitantes, além de demonstrar a existência de diferentes tipos de usos que estão alinhados com 

a categoria de proteção da UC.  

O segundo cluster, registrou índice medianamente satisfatório abrangendo as UCs da 

região Leste e Sudoeste do Estado, composto pelas Resex do Ciriaco e Chapada Limpa, além 

dos Parques Nacionais dos Lençóis Maranhenses e Chapada das Mesas. De modo geral, estas 

UCs cumprem com seus objetivos e garantem parcialmente a preservação dos recursos naturais 

e culturais. No entanto, por não contarem com a infraestrutura necessária e por apresentarem a 

existência de diferentes usos da terra vedados pela legislação, alcançam parcialmente os 

objetivos da UC. 

Em relação ao terceiro cluster, verifica-se índice insatisfatório. Este abrange a Resex da 

Mata Grande, Reserva Biológica do Gurupi e Parque Estadual do Mirador, localizadas na região 

Centro Sul e Oeste do Maranhão. Essas UCs, não contam com os requerimentos institucionais 

necessários para estabelecer um manejo adequado e reduzida capacidade de fiscalização, o que 

possibilita avanços de diferentes usos da terra vedados conforme a categoria da UC.  
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Figura 4 – índice de Efetividade das Unidades de Conservação do Maranhão. 
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Considerando as UCs por governança, observa-se que as estaduais apresentaram 

nível de efetividade em média de 0,596, enquanto as unidades com governança federal 

(0,543) alcançaram índice inferior. Ao passo que as UCs de uso sustentável, influenciadas 

pelo contexto social, alcançaram grau de efetividade superior as unidades com proteção 

integral. Conforme Unda e Etter (2019), isso significa uma oportunidade para reformular 

os usos da terra e considerar os bens e os diferentes tipos de usos ambientais que 

consideram os recursos naturais sem esgotá-los. Isso demostra a importância 

socioeconômica da reserva extrativista para essas comunidades tradicionais, por seus 

valores para a subsistência e o uso sustentável dos recursos naturais, benefícios e serviços 

ecossistêmicos às comunidades, como identificado em estudos desenvolvido pelo 

IBAMA (2007). 

De modo geral, observa-se que as UCs localizadas ao Norte do Maranhão, onde o 

governo estadual e federal concentra grande parcela da sua estrutura administrativa, como 

na capital maranhense, as UCs possuem uma maior tendência a alcançar níveis mais 

elevados de efetividade. Essas UCs, mesmo com a pressão exercida por empresários, 

políticos e agentes imobiliários, possuem maior monitoramento e fiscalização por parte 

do poder público, da mídia e sociedade civil organizada. Mesmo nesse cenário, dados 

obtidos através de processamento de imagens de satélite (Masullo et al., 2018a) 

demonstraram boas evidências de que as UCs, alcançaram significativos níveis de 

conservação da biodiversidade, corroborando com os resultados obtidos por Geldmam et 

al. (2017), no que tange aos resultados das APs em nível mundial. Contribuindo com essa 

perspectiva Stoll-Kleemann e Job (2008) demonstram que a proteção da biodiversidade 

através das APs, está intrinsecamente relacionada a gestão local empática para sua 

efetivação, que é influenciada pela melhora dos meios de subsistência locais na medida 

do possível.  

Para Lambin e Meyfroidt (2010), as políticas que influenciam o uso e cobertura da 

terra a partir de processos endógenos ao sistema socioeconômico, são construídas e 

formuladas seguindo diretrizes e interesses sobrepostos de diferentes atores locais, sejam 

eles formados pela comunidade local ou por instituições públicas e privadas. Desse modo, 

a dinâmica da cobertura florestal responde de maneira diferente entre os múltiplos 

territórios, devido às diferentes condições socioeconômicas e aos contextos 

biogeográficos, políticos e institucionais (UNDA e ETTER, 2019). 

As UCs localizadas na região Leste e Sudoeste do Maranhão, apresentaram nível 

de efetividade medianamente satisfatória. Nessas UCs identifica-se em geral ausência ou 

precariedade dos instrumentos de planejamento e gestão da AP, contudo, essas UCs 

alcançam seus objetivos mesmo que parcialmente. Para Ervin (2006) a carência dessa 

estrutura de gerenciamento possibilita a ampliação de ameaças como a caça, invasões 

biológicas, extração de madeira e as invasões oriundas de atividades agrícolas. A 

deficiência existente na infraestrutura de monitoramento, recursos humanos e 

administrativa, fazem com que a UC dependa de fatores de proteção4, diante das ações de 

proprietários fundiários e promotores imobiliários, como as características físicas e 

econômicas da região.  

Esse modelo é identificado em grande parcela nas UCs do Brasil (Diegues, 2000), 

o que diferencia a realidade brasileira, tendo em vista (McIntosh et al., 2018) a maior 

parcela das APs mundiais fora designada em locais que eram acentuadamente 

inadequados para a agricultura, o que impacta diretamente no nível de efetividade das 

UCs. Especificamente no Maranhão, as UCs que apresentaram nível de efetividade 

insatisfatório, localizam-se na região Oeste (Amazônia) e Centro Sul do estado. Essas 
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UCs apresentam alto nível de alteração da paisagem, baixos indicadores 

socioeconômicos, além de não possuírem instrumentos de planejamento e gestão 

necessários para implementar ações de manejo necessários (Masullo et al., 2018b).  

Essas UCs, são vistas como fronteiras agrícolas por fazendeiros e empresários 

locais, por possuírem características geológicas e geomorfológicas que potencializam o 

desenvolvimento das atividades ligadas ao agronegócio. A partir da realidade 

apresentada, constata-se que as UCs localizadas em ambiente de alta pressão e ameaças 

externas, em geral apresentam tendência para um menor nível de efetividade. 

Corroborando com essa perspectiva, Nolte et al. (2013) afirmam que as localizações de 

alta pressão, são particularmente desafiadoras, por facilitar o acesso e deslocamento, e 

por conseguinte invasões e conflitos nessas APs.  

Nesse caso específico, as características físicas das UCs tornam-se um fator de 

risco5, por se tornarem um chamariz para pressões políticas que impossibilitam a 

ampliação da fiscalização dos órgãos gestores, bem como criam entraves para elaboração 

e implementação dos instrumentos necessários para otimizar o manejo.   

Assim como Roque et al. (2019) observa-se que os conflitos e ameaças as UCs no 

bioma amazônico maranhense são comumente associadas às atividades exploratórias e à 

conversão de áreas florestais nativas, enquanto no Cerrado se relacionam com questões 

fundiárias e a conversão de áreas florestais em áreas de pastagem, agricultura e 

silvicultura (especialmente de eucalipto e soja) e nas regiões costeiras, as preocupações 

estão frequentemente associadas à especulação imobiliária. 

Outro aspecto a se considerar é que assim como identificado por Coad et al. (2019) 

em nível mundial, identificamos que apenas 18% das UCs em estudo relataram recursos 

humanos e infraestrutura adequada, onde o principal fator limitante relatado, são os 

reduzidos investimentos e orçamentos disponível. Para Jones et al. (2018) esse é um dos 

maiores problemas que as APs enfrentam, considerando que a ausência de recursos 

adequados reflete diretamente na capacidade de se evitar a perda e degradação do habitat 

natural.  

Assim como no presente estudo, pesquisas desenvolvidas por Joppa et al. (2009) e 

Pfaff (2013) constataram que áreas de maior pressão possibilitam menos proteção. De 

acordo com os autores supracitados, é menos provável que em APs com alta pressão 

externa produzida por políticas regionais direcionadas pelo mercado, possam alcançar os 

seus objetivos. Isso é consolidado pela precária infraestrutura, recursos humanos e 

financeiros das UCs.  

O contexto evidenciado no Maranhão assim como Sacre et al. (2019) em estudo 

sobre as APs em áreas de fronteiras, constata-se não só uma interrelação entre as escalas 

local e regional, mas uma dependência.  Isso amplifica a importância da criação e 

expansão das UCs, contudo, percebe-se que o nível de implementação apresentado não é 

suficiente para garantir a efetividade de políticas públicas e, por conseguinte a real 

efetividade desses territórios.  

 

Conclusões 

 

O presente estudo, buscou apresentar uma metodologia capaz de ponderar 

quantitativamente variáveis mediante correlações qualitativas, organizando e 

estabelecendo um modelo relacional de combinação de dados. Diferentemente dos 

métodos de avaliação como SAMGE, METT e o RAPPAM, que se basearam 

predominantemente em conhecimentos focados especificamente nos gestores das APs. O 
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IFUC utilizou dados quantitativos com base secundária e processamento de imagens de 

satélite, atrelados a dados primários qualitativos obtidos através de gestores, conselheiros 

e comunidade local. 

Para avaliação e monitoramento das UCs, o método aplicado apresenta-se como um 

instrumento sistemático de monitoramento alternativo aos utilizados atualmente em 

escala estadual. A abordagem utilizada para o desenvolvimento do IFUC, contempla em 

sua concepção sub - índices compostos por indicadores distribuídos por dimensão 

(ambiental, institucional, social e econômica). Esse modelo apresenta uma forma de 

demonstrar os indicadores sintetizados e/ou individualizados, particularizando os 

diversos contextos existentes, bem como atenua a subjetividade das interpretações, 

através do estabelecimento de uma hierarquia de soluções com a quantificação dos 

atributos e suas correlações. 

Considerando as escalas de aplicação de diferentes técnicas, os resultados 

alcançados na presente pesquisa, demonstraram nível satisfatório, apresentando 

conclusões similares aos obtidos por metodologias já consolidadas e aplicadas no Brasil 

e no mundo como WWF (1999); RAPPAM (2005-2010-2015) e SAMGe (2017). 

Considerando a metodologia aplicada em relação ao RAPPAM e o SAMGE, ressalta-se 

que estes métodos de avaliação da efetividade possuem escala nacional, enquanto o IFUC 

possui escala estadual. Contudo, a metodologia proposta, apresentou entre outras 

vantagens, reduzida utilização de recursos financeiros, rápida aplicação, além de abranger 

UCs que nunca haviam sido avaliadas por outros métodos como RAPPAM e SAMGe.  

Entre as 11 UCs do Maranhão em análise, somente 36% (4) foram avaliadas por métodos 

como o RAPPAM e SAMGE. Isso decorre da ausência de dados específicos, ou mesmo 

pela dificuldade em interpretar as informações disponíveis pelos gestores locais. 

Constatou-se que apesar do IFUC, considerar as particularidades das UCs do 

Maranhão, a estrutura conceitual e metodológica criada com suas adaptações pode ser 

utilizada para o desenvolvimento de sistemas de indicadores, ligados ao monitoramento 

e planejamento territorial de outras UCs. Ressalta-se, que essa metodologia não tem a 

pretensão de substituir os métodos utilizados atualmente, mas sim configurar esse 

instrumento como complementar para apoiar os gestores estaduais, na ampliação do 

conhecimento e como mecanismo de reflexão sobre a busca constante para evolução 

metodológica.  

A priori, verifica-se que o esforço a ser feito para a implementação técnica e 

operacional, concerne no investimento em capacitação de recursos humanos, 

direcionados a atualização e eventuais adaptações dos indicadores a serem utilizados, de 

acordo com a dinâmica territorial de cada recorte espacial. Isso, possibilita a redução da 

subjetividade na construção de índices sintéticos, diminuição de custos operacionais, 

além de ampliar a quantidade de UCs avaliadas, aumentando a confiabilidade e a 

capacidade de reprodução da avaliação do nível de eficácia da gestão.  

Assim como Getzner et al. (2012), o presente estudo ao considerar a influência do 

contexto e escala regional sobre as UCs do Maranhão, verificou-se que existe a 

possibilidade de não empregar ferramentas de avaliação em profundidade para identificar 

os pontos fracos da gestão, bem como agentes tensores que influenciam a dinâmica local. 

Em contrapartida, observa-se que a utilização de instrumentos metodológicos, baseados 

em variáveis primárias e secundárias, possibilita a elevação do quantitativo de UCs 

avaliadas por ampliar disponibilidade, confiabilidade e periodicidade de atualização dos 

dados, bem como otimizar a análise qualitativa e comparativa. 
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Em escala regional, pode-se alcançar resultados abrangentes com o fornecimento 

de recomendações detalhadas com base em avaliações rápidas, que produzam 

informações sobre questões cruciais. Dessa forma, reduz-se a necessidade de uma 

avaliação dispendiosa, além da utilização das ferramentas de monitoramento a longo 

prazo. No entanto em nível nacional, seria necessário a aplicação de mais testes para 

avaliação do método. 

Compreender essa relação entre as escalas nacional e regional, bem como sua 

influência no contexto local, possibilita maior coerência e melhores resultados nas ações 

de manejo, além de otimizar o delineamento de estratégias para enfrentamento das 

diferentes pressões e ameaças. Por fim, verifica-se que as circunstâncias e o contexto 

ambiental, socioeconômico e político, influenciam não só a criação desses territórios 

protegidos, mas também as ações de manejo e consequentemente a consecução dos seus 

objetivos.  

 

Notas 
 

1 - Contexto: Avalia os usos e os aspectos socioeconômicos, evidenciando o cenário atual;  

Insumos: Avalia a infraestrutura e recursos humanos existentes na UC; 

Resultados: Evidencia as ações desenvolvidas e os resultados obtidos de acordo com os objetivos da UC;  

Planejamento: avalia informações sobre os objetivos, amparo legal e planejamento territorial; 

Processos: avalia os instrumentos de planejamento, tomada de decisão e monitoramento realizados na UC. 

2 - Os tópicos e questões a serem tratadas são definidas antecipadamente; o entrevistador decide a sequência 

das perguntas durante a entrevista. 

3 – O entrevistador conhece os temas sobre os quais tem de obter reações por parte do inquirido, mas a 

ordem e a forma como serão introduzidos, seguem critérios pré-estabelecidos. 

4 - Fatores de proteção são potenciais auxiliadores do enfrentamento a ameaças e desafios, que se 

constituem em características individuais, relações de vínculo e circunstâncias do próprio contexto que 

amparam a resiliência, como, por exemplo, a existência de políticas públicas de assistência social, 

recuperação socioeconômica e características ambientais ou culturais (Souza, 2011). 

5 - Fatores de risco são situações ou eventos estressores que predispõem diferentes territórios, pessoas ou 

comunidades às desestruturações e crises (Marchezini e Forini, 2019). 
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